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  RESUMO
Entre 1991 e 1994, a Secretaria de Estado da Educação (SEED) tentava implantar 
o  projeto  “Escola  Cidadã”  nas  escolas  públicas  do  Estado  do  Paraná.  A tese 
fundamental girava em torno de ações que tinham em vista a democratização da 
escola  por  meio  de  eleições  diretas  dos  diretores  e  instalação  de  Conselhos 
Escolares. A recepção dos princípios de Autonomia e Participação, dois elementos 
fundamentais  contidos  no  documento:  Paraná:  Construindo  a  Escola  Cidadã, 
foram acolhidos com cautela e certa resistência no Colégio Estadual Ana Vanda 
Bassara, uma das unidades escolares da rede pública de ensino. A unidade escolar, 
apontada como “modelo” de cidadania, deixa de aproveitar as possíveis forças da 
comunidade escolar, um espaço de exercício e aprendizado dos direitos políticos, 
via escola pública estadual.
1  -  CONSIDERAÇÕES INICIAIS:
A  investigação  deste  artigo  tem  como  objetivo  analisar  a 
constituição das práticas de cidadania, enquanto relações de poder, logo após a 
aprovação da Constituição Federal, tendo por alvo as escolas estaduais no Paraná.
Nas últimas décadas, cada vez mais a história dos historiadores 
se qualifica como política e cultural. De um olhar sobre as estruturas econômicas 
e sociais, os historiadores se voltam predominantemente para uma compreensão 
da  sociedade  a  partir  das  concepções  próprias  de  grupos  sociais,  instituições, 
idéias, conceitos e relações de poder bem específicos. O termo  cidadania é um 
conceito denso de implicações e representações, nem sempre correspondendo a 
postulações  rigorosas.  Para  tanto  utilizou-se  as  bases  conceituais  de  Marshall 
                                                                                         
(1967)  e  Carvalho  (2001).  Esses  autores  partem  da  concepção  triádica  de 
cidadania: Direitos civis, políticos e sociais. 
O recorte mais denso de análise recaiu entre os anos de 1991-
1994 onde o Paraná instituiu o discurso oficial “Construir a Escola Cidadã” por 
meio da política empreendida pela SEED/PR (Secretaria de Estado da Educação 
do  Paraná).  Várias  fontes  foram  utilizadas  para  o  trabalho,  entre  elas  os 
documentos oficiais da SEED/PR, principalmente o documento “Construindo a 
Escola Cidadã”, além de estudantes secundaristas, Regimento e Atas do Colégio 
Estadual Ana Vanda Bassara (CAVB). As entrevistas e o contato com professores 
da época deram importância a detalhes e confronto de posições.
2.  Os Princípios da Autonomia e Participação no CAVB.
Nesse item,  o objetivo principal  consiste em verificar  na documentação 
específica  a  dimensão  política  da  cidadania  praticada  em  uma  das  unidades 
escolares da rede pública de ensino. A questão principal é esta: Até que ponto a 
escola pública estadual acolhe os princípios de  Autonomia e  Participação que 
estavam contidos no discurso oficial do Projeto Escola Cidadã?
A unidade escolhida foi o Colégio Estadual Ana Vanda Bassara (CAVB) 
que  naquela  época,  servia  de  “modelo”  a  ser  investigado por  se  tratar  de  um 
Colégio  de  1º  e  2º  graus  completos  e  caracterizar-se,  sobretudo,  por  ser  um 
período de transição democrática em nível nacional e no Paraná coincidir com a 
gestão Roberto Requião (1991-1994), onde se tentou implantar a escola cidadã em 
que  se  previa  relações  democráticas  nas  escolas  públicas  estaduais.  Segundo 
informações  obtidas pela secretária  do CAVB que trabalhou desde o início da 
década  de  90,  as  relações  democráticas  foram  se  efetivando;  os  direitos  de 
participação conquistaram o espaço escolar  e coincidiram com a efetivação do 
Projeto Escola Cidadã:
“Houve maior interação com os professores. Antes, um clima de distância  
separava  professores,  funcionários  e  alunos.  Um espaço  de  aproximação 
teve  início nos  anos 90.  A timidez  dos pais  no  conselho  escolar  era  um 
                                                                                         
comportamento  normal.  Com  o  decorrer  do  tempo  o  envolvimento  nas  
causas escolares possibilitaram um clima de diálogo entre pais, professores  
e  direção  do estabelecimento” (ENTREVISTA, ROCHA 11  nov. 
2002).
O  Colégio  Ana  Vanda  Bassara  (CAVB)  é  uma  parte  em 
miniatura da sociedade civil organizada, na condição de unidade escolar da rede 
pública de ensino estadual. Por mais que o Projeto Escola Cidadã tenha proposto 
às unidades escolares o princípio de  Autonomia, os liames de ligação entre os 
órgãos  do governo de Estado,  NRE (Núcleo  Regional  de Educação)  e  SEED, 
comprometiam a existência dos Conselhos Escolares como núcleos essenciais à 
democratização das unidades escolares. Na leitura de posse do Conselho Escolar 
(BASSARA,  1994a,  p.  3)  percebeu-se  que  elementos  do  NRE/Guarapuava 
notificaram àquela unidade escolar os objetivos, funcionamento, as atribuições e 
funções específicas do órgão que representaria o poder legislativo em miniatura 
dentro do estabelecimento de ensino.
 Entretanto, O CAVB, na condição de unidade escolar da rede pública, não 
fugia  à  regra  geral  ao  tornar-se  receptora  pura e  simplesmente  das  exigências 
normativas da SEED . Como ponto de partida para análise, o ideal teria sido que o 
próprio CAVB assim como as demais unidades escolares tivessem elaborado por 
si  as  regras de composição  e funcionamento  dos conselhos,  mas este fato  não 
havia  acontecido,  devido à espera de que houvesse um decreto governamental 
unificando a organização dos conselhos em todo o Estado do Paraná. O princípio 
de Autonomia propalado em todo o Projeto Escola Cidadã sumia ou era ocultado 
nesse instante. Dessa forma, o CAVB deixava de aproveitar o espaço de elaborar 
sua própria organização de Conselho Escolar.
Em  1991,  o  governo  do  Estado  assinava  o  Decreto  nº  849/91  que 
estabelecia  a  composição  do  Conselho  Escolar  a  ser  observada  em  todas  as 
unidades escolares da rede pública estadual. A recepção de tal decreto soa perda 
do espaço de Autonomia no CAVB e da comunidade escolar? O Estado tentava 
impor  à  escola  pública,  de  certa  forma,  a  tutela  contradizendo  o  princípio  da 
                                                                                         
autonomia e descentralização?A reação às questões formuladas provém da própria 
equipe  administrativa:  “Pelo  menos  no CAVB,  isso  não procedeu.  Segundo o  
decreto  a  diretoria  do  Colégio  era  a  presidente  do  Conselho  Escolar.  Dessa 
forma,  a  autonomia  da  unidade  foi  preservada  e  o  processo  educativo  foi  
acrescentado  com  uma  experiência  mais  democrática  em  termos  reais” 
(ENTREVISTA, ROCHA, 11, nov.2002). Na  configuração  das  relações  de 
poder entre o Estado representado pela SEED/PR e a unidade escolar, a esfera do 
CAVB entendia que a normatização de como proceder com o Conselho Escolar 
era uma atribuição normal do poder executivo estadual e, portanto não se tratava 
de tutela ou autoritarismo governamental. A unidade escolar percebia na norma 
um dispositivo aceitável e democrático uma vez que, o estado tinha legitimidade 
constitucional.
O  princípio  da  participação  aparecia  de  forma  ambígua  nas  fontes 
consultadas. Ao se referir às funções da APM (Associação de Pais e Mestres) o 
presidente  daquele  órgão  afirma  categoricamente:  “A  presidência  da  APM 
mantinha contatos constantes com a direção da escola e à medida que surgiam os 
problemas  e  necessidades,  montava-se  a  pauta  para  a  próxima  reunião” 
(ENTREVISTA, SPEGEL, 04 nov. 2002).
Havia  uma  consulta  aos  dirigentes  da  APM para  elaborar  a  pauta  das 
reuniões, segundo as declarações do próprio presidente. Porém, a preferência dos 
temas a serem “discutidos” era do controle imediato da direção. Tinha-se  um 
cuidado  especial  na  evocação  dos  itens  a  serem  tratados  nesses  eventos 
específicos. Por exemplo, a palavra  Autonomia era veiculada quando a direção 
tinha  certeza  de  conseguir  respaldo  dos  demais  membros  do  Conselho  para 
encetar  o  objetivo  a  que  se  propunha.  Um  caso  que  merece  ser  citado,  foi 
registrado em Ata 02/94:
“Em primeiro  lugar a  diretora  (...)  apresentou  o plano  de  aplicação do 
Fundo Rotativo para que os conselheiros analisassem onde foi empregada a  
verba recebida e em seguida fosse aprovada pelos mesmos. Em seguida a  
diretora passou para o segundo item que é a aprovação do Regulamento  
Interno explicando a necessidade e urgência dessa aprovação para que seja  
                                                                                         
realizado o teste  seletivo para os cursos técnicos  existentes  no colégio,  e  
para que os alunos tomem conhecimento desse regulamento e se preparem  
para o referido teste” (BASSARA, 1994a, p. 8).
Pela narrativa da Ata 02/94 percebe-se que o CAVB faz parte do processo 
de  descentralização  de  recursos  da  Fundepar  com  o  intuito  de  gerir  as 
necessidades  cotidianas  da  unidade.  O  Conselho  Escolar  tornou-se  um  órgão 
equivalente  à  APM  ao  ser  convocado  para  aprovar  o  destino  das  verbas.  O 
Colégio confunde as atribuições específicas do Conselho Escolar com os da APM.
A atribuição  conferida  ao  Conselho  Escolar  decorria  do  fato  de  que  o 
Regimento  Interno  não  previa  sua  existência  no  discurso  oficial  daquele 
documento. Consta apenas as funções da APM no capítulo III, nos artigos 70,71 e 
73 (cf.  BASSARA, 1994c). A unidade escolar caracterizava a APM como um 
órgão cooperador (Art. 70), destinado para adquirir bens materiais (Art. 71, Inciso 
II) e organizar promoções sociais, desde que os lucros revertessem em benefício 
do Colégio (Art. 71, Inciso III). Portanto, caberia à APM do CAVB resolver todas 
as questões referentes às condições materiais e financeiras. Quanto à finalidade do 
Conselho  Escolar  caberia  as  funções  deliberativas  de  ordem  pedagógica  e 
administrativa da unidade escolar em questão. Analisado sob o ponto de vista do 
Projeto Escola  Cidadã  é  possível  afirmar  que  a  unidade  praticava  desvios  das 
funções  ao  substituir  as  finalidades  específicas  dos  órgãos  representativos  da 
comunidade  escolar  (PARANÁ,  1992).Outra  questão  a  ser  analisada  era  a 
aprovação do Regulamento de forma urgente. O documento Paraná: Construindo 
a Escola Cidadã (1992) convertia o Conselho Escolar em instrumento essencial à 
gestão democrática da escola. No entanto, o espaço de discussão era praticamente 
inexistente e a própria convocação do órgão se reduzia ao tempo necessário de 
confirmar o documento às pressas: “A diretora retomou a palavra lendo para os 
conselheiros o Regulamento Interno para que os mesmos tomem conhecimento de  
seu conteúdo, em seguida aprová-lo” (BASSARA, 1994a, p. 8).
Observa-se pela descrição da Ata que o Regulamento chegou ao Conselho 
Escolar com o intuito apenas de tomar ciência, e não como uma simples proposta 
                                                                                         
inicial. A equipe administrativa contestou a versão de imposição: “A maioria das 
decisões nessa escola é obra coletiva. O Regimento de 1994 foi montado e levado  
em discussão ao grupo de professores. Depois de lido e discutido e verificado  
quais itens deveriam ser acrescentados ou retirados o Regimento foi aprovado 
pelo Conselho Escolar, APM e pela equipe de estrutura do Núcleo Regional de  
Educação” (ENTREVISTA, KOSZALKA, 11 nov. 2002).
A posição da equipe administrativa mostrou indícios de que o Regimento, 
um documento importante da gestão escolar, tenha sido elaborado em gabinete, 
em circunstâncias formais, sem a preocupação de envolver a comunidade escolar. 
A confirmação dessa hipótese veio do meio estudantil na voz de suas lideranças 
que contesta a versão apresentada pela equipe administrativa do CAVB:
“Não houve publicidade do ato de elaboração do Regimento. Não vi edital  
convocando  a  comunidade  escolar  para  discutir  um  documento  tão 
importante  na  escola.  O  Regimento  é  um  documento  desconhecido  dos 
alunos (...) No próprio regimento afirma-se que os alunos têm o direito de  
tomar  conhecimento  do  que  está  escrito  nele.  Mas  onde  se  encontra  tal  
documento, como assessar às informações contidas, o aluno estava alienado 
desses saberes” (ENTREVISTA, BARBOSA E SILVA, 15 nov. 
2002).
A  documentação  oficial  do  colégio  em  questão  expunha  alguns  dos 
princípios da Escola Cidadã. A prática dos direitos políticos envolvia o conjunto 
de direitos e deveres da comunidade escolar, entretanto os sujeitos sociais tinham 
o direito de participar no nível das decisões escolares, fato pouco notório.As egras 
pontuais  apontavam  para  uma  imagem  das  relações  de  poder  no  nível  das 
intenções enquanto comportavam um discurso de proposições e comportamentos 
reais desejados pela unidade escolar.Em termos legais, o Regulamento do Colégio 
Ana Vanda Bassara  (p. 7-12) trazia no título IV, os direitos e deveres do corpo 
docente e discente dentro do enunciado “Da Comunidade Escolar”. Os “direitos” 
no plano de um simples regulamento interno de uma unidade escolar ou órgão 
dependia  da  fundamentação  interna  de  seu  próprio  discurso  para  obter 
                                                                                         
legitimidade, uma identidade particular, enquanto valor de regras pontuais e locais 
que  devessem  ser  acatadas.  Estas  regras  constituíam  as  normas,  mesmo  que 
aparecessem no texto oficial como Direitos e Deveres, em verdade derivavam de 
práticas  não  aceitas  nas  relações  sociais  extra-muros,  mas  que  possuíam certa 
eficácia dentro de uma unidade escolar.
A  questão  que  se  levantava  é  a  seguinte:  Até  que  ponto  as  regras 
estabelecidas  pela  unidade  escolar  estavam  em  sintonia  com  a  visão  de 
Autonomia do Projeto Escola Cidadã estabelecido pela SEED? Para  responder 
à questão faz-se necessário observar a lista dessas regras que foram postas ao 
leitor com o título “Direitos dos professores e alunos”. No artigo 41, inciso I, lê-se 
que são direitos dos professores:
“I- Criticar,  em termos adequados, o desempenho dos responsáveis pelos 
órgãos e servidores do estabelecimento; II- Requisitar todo material didático  
que julgar necessário às aulas, dentro das possibilidades do estabelecimento  
(...); IV- Opinar sobre programas e sua execução, planos de cursos, técnicas  
e  métodos  utilizados  e  adoção  do  livro  didático;
V-  Propor  à  direção  e  a  coordenadoria  medidas  que  objetivem  o  
aprimoramento de métodos de ensino, de avaliação, de administração e de  
disciplinas” (BASSARA, 1994b, p. 12).
Os desdobramentos desse tópico no Regulamento submetiam “os direitos” 
às devidas restrições, as condicionalidades;  “em termos adequados” e  “dentro 
das  possibilidades  do  estabelecimento”.  O  documento  escolar  demonstrava  a 
visão de quem o elaborou. A cautela e a imposição de limites denotavam indícios 
de  que  a  elaboração  dos  assim  chamados  “direitos”  foi  tarefa  da  equipe 
administrativa do Colégio, contrariando o princípio de  Autonomia esboçado no 
documento da SEED: Paraná: Construindo a Escola Cidadã (1992, p. 18).Como  o 
Projeto Escola Cidadã não esclarecia com mais detalhes a questão, recorreu-se ao 
IPF que inspirou tal  proposta  no Paraná.  O próprio Paulo Freire,  fundador  do 
Instituto que leva o seu nome, adverte que:
                                                                                         
“A natureza  formada  da  docência  (...)  enfatiza  a  exigência  ética  
democrática  do  respeito  ao  pensamento,  aos  gestos,  aos  desejos,  a  
curiosidade  dos  educandos.  Respeito,  contudo,  que  não  pode  eximir  o  
educador, enquanto autoridade, de exercer o direito do dever e estabelecer  
limites, de propor tarefas, de cobrar a execução das mesmas. Limite sem os 
quais  as  liberdades  correm  o  risco  de  perder-se  em  licenciosidade,  da 
mesma  maneira  como,  sem  limites,  autoridade  se  extravia  e  vira 
autoritarismo” (1992, p. 39).
A questão a ser levantada diz respeito à falta de espaço para negociar os 
direitos e deveres entre os atores sociais envolvidos na comunidade escolar do 
CAVB. O controle da equipe que elaborou o regimento torna-se mais acentuado 
quando se faz a lista dos direitos dos alunos:
“I-  Participar  ativamente  de  todas  as  atividades  e  promoções  escolares;
II-  Ser  tratado  com  dignidade  e  respeito  pelas  equipes  de  direção,  
pedagógica, administrativa e colegas; III- Utilizar-se das dependências do  
estabelecimento mediante prévia autorização da direção; IV- Propor idéias  
na  realização  das  atividades  e  promoções  escolares;  V-  Tomar  
conhecimento dos resultados das atividades e percentuais de freqüência; VI-  
Tomar  conhecimento  do  Regulamento  Interno  do  estabelecimento;
VII- Solicitar orientação às autoridades escolares; VII- Solicitar revisão de 
notas  dentro  do  prazo  de  72  horas  a  partir  da  divulgação das  mesmas;
IX-  Requerer,  quando maior  de  idade,  transferência  ou cancelamento  de  
matrícula, e através do pai ou responsável, quando menor; X- Organizar-se  
em associações culturais, cívicas e desportivas, segundo normas aprovadas  
pela direção do estabelecimento; XI- Receber a possível assistência social  
escolar;  XII-  Receber  para  arquivamento  próprio,  após  avaliados  seus  
trabalhos, provas, avaliações, exercícios e outras atividades em que ocorra  
avaliações” (BASSARA, 1994c, p. 8-9).
O discurso jurídico do CAVB catalogava os “direitos” acompanhados por 
obrigações,  limites  e  precauções.  Dispositivos  pontuais  determinavam  pré-
requisitos  para  concessão  dos  “direitos”.  Essa  determinação  buscava  fixar  os 
                                                                                         
indivíduos, isto é, os alunos ao seu aparelho de transmissão de saber em função de 
uma  norma  institucional.  Os  direitos  dos  alunos  expressavam,  na  verdade, 
normaticidades.  O  CAVB  que  desejava  instaurar  práticas  de  comportamento, 
rumo  a  condutas  e  estabelecimento  de  limites,  espelhava  a  visão  da  equipe 
administrativa cujo objetivo final é estabelecer  um padrão de práticas voltadas 
para legitimação da própria  instituição  escolar:  “As normas que continham os  
direitos eram elaboradas de forma que a direção tivesse sempre legitimidade a  
sua decisão, ou seja, o Conselho Escolar se reunia tinha como objetivo aprovar o 
ato da direção. Parece que os termos vamos avaliar, julgar ou discutir o ato da  
direção  ou  estabelecer  um plano de  metas  (...)  essas  idéias  não tinham vez” 
(ENTREVISTA, BARBOSA E SILVA,15 nov. 2002).
 Observando as palavras do líder estudantil revelam o caráter de concessão 
do direito à participação do Conselho Escolar quando se tratava de “assinar em 
baixo” as decisões tomadas pela direção. Segundo a posição de Barbosa e Silva, o 
questionamento acerca das decisões não se tornava uma prática aceita e, portanto, 
tal  atitude  excluía-se  das  relações  de  poder  intra-muros.O  problema estava  na 
ausência  de  participação  da  comunidade  escolar  para  elaborar  o  Regimento 
Interno (RI), documento que estabelecia os direitos e deveres dos atores sociais 
envolvidos  no  processo  educativo  da  unidade  escolar  conforme  disse  o  líder 
estudantil da época. Comprova-se desta forma, a concepção muito arraigada no 
meio escolar, que cabia à equipe administrativa o papel e a função de estabelecer 
regras, tem tradição autoritária na cultura política escolar.
Uma forma de romper em parte com a tradição teria vez com a abertura do 
espaço a organização estudantil, tornando aquela unidade escolar mais suscetível 
aos  reclamos  constitucionais  e  do  projeto  de  participação  embutido  nos 
documentos oficiais da SEED. No entanto, o RI dispõe o assunto em seu último 
capítulo,  somente  sucedido  pelas  “Disposições  Gerais  e  Transitórias” 
(BASSARA, 1994c, p. 18). O RI caracterizava o Grêmio Estudantil como uma 
associação  de  alunos  que  visa  o  intercâmbio  cultural,  desportivo  e  social,  no 
colégio  e  na  comunidade,  sendo  constituído  exclusivamente  de  alunos  do 
estabelecimento (BASSARA, 1994 c, p. 18). A designação de uma entidade 
                                                                                         
estudantil que visa o intercâmbio cultural, desportivo e social definia esse órgão 
com  tarefas  distantes  e  secundárias  em  relação  ao  conceito  formulado  pelo 
documento: Paraná: Construindo a Escola Cidadã (1992, p. 19), ao defini-lo “um 
órgão de formação política na gestão democrática através do poder de envolver  
os alunos em questionamentos e atividades que contribuem para o crescimento  
contínuo  da  comunidade  escolar”.Embora  não  se  tenha  esclarecido 
concretamente em que consistia envolver os alunos em questionamentos e quais 
as  atividades,  o  CAVB  por  meio  do  Artigo  75,  expressava  os  objetivos  do 
Grêmio:  “Estimular a prática de exercícios atléticos e desportivos, organizar e  
promover  reuniões  artísticas,  culturais  e  sociais;  incentivar  as  manifestações  
intelectuais  e  artísticas  (...)  cooperar  com  a  direção,  professores  e  demais  
segmentos  (...)  e  auxiliar  os  órgãos  dos  estabelecimento  na  divulgação  das  
normas” (BASSARA, 1994c, p. 18).
Pelo visto, os objetivos do Grêmio  reforçavam   as   práticas  esportivas e 
artísticas que deviam fazer parte do currículo normal  das disciplinas escolares. 
Deste  modo,  a  unidade  escolar  reservava  um papel  secundário  para  atividade 
estudantil.  A  direção  deixava  de  cooptar  os  estudantes  ao  aprendizado  da 
cidadania ativa por dois fatores principais: 1) as regras que estabelecem os direitos 
e  deveres  podiam  ter  sido  organizadas  em  sistema  de  negociação  com  a 
participação  de  uma  comissão  de  representantes  (professores,  alunos  e 
funcionários)  com a  direção;  2)  a  participação  dos  segmentos  escolares,  pais, 
alunos, funcionários e professores na elaboração do Regimento Interno criava um 
clima de maior envolvimento da comunidade escolar.
 Ora,  o discurso oficial  acerca do Grêmio Estudantil,  contido no RI do 
CAVB,  denotava  mais  uma  vez  a  concepção  da  equipe  administrativa  que  o 
engendrou. O fato de constar nas páginas finais do documento indicava a função 
daquele órgão de estar representada apenas no papel. O documento oficial  não 
podia simplesmente negligenciar ou ocultar em seu discurso oficial a importância 
da representação estudantil em sua unidade escolar. A década de 80 legitimou a 
existência dos Grêmios em Lei. Trata-se da Lei nº 7.398, de 04 de novembro de 
                                                                                         
1985 assinada pelo governo federal que estabelecia princípios de organização nos 
seguintes termos:
“Art. 1º – Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus  
fica  assegurada  a  organização  de  Grêmios  Estudantis  como  entidades  
autônomas representativas dos interesses dos estudantes secundaristas, com 
finalidades  educacionais,  culturais,  cívicas,  desportivas  e  sociais. §  1º.  
(Vetado). § 2º. A organização, o funcionamento e as atividades dos Grêmios 
serão estabelecidas nos seus estatutos, aprovados em Assembléia Geral do  
corpo discente de cada estabelecimento de ensino convocada para este fim. §  
3º.  A  aprovação  dos  estatutos,  e  a  escolha  dos  dirigentes  e  dos  
representantes  do  Grêmio  Estudantil  serão  realizadas  pelo  voto  direto  e  
secreto  de  cada  estudante,  observam-se,  no  que  couber,  as  normas  da  
legislação  eleitoral.  Art.  2º  –  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação. Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. Brasília, em  
04 de novembro  de 1985. 164º da Independência  97º  da República.  José  
Sarney, Marco Maciel” (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 05 nov. 
1985).
   Portanto, as condições políticas permitiram o retraimento da organização 
estudantil.  Os alunos do CAVB estavam desmobilizados desde a década de 80, 
quando o Grêmio Estudantil virou lei nacional. Segundo informações obtidas por 
meio do líder estudantil Barbosa e Silva: “A gestão anterior não abria o espaço 
necessário para os estudantes do Colégio se organizarem livremente como previa  
a  lei.  Este  tipo  de  ação entre  os  alunos  era  praticamente  proibido  dento  da 
unidade escolar” (ENTREVISTA, 15 nov.  2002).Uma certa  apatia  pela  causa 
estudantil explicava-se justamente no período inicial da década de 90. O período 
coincidia com a tentativa de implantação do Projeto Escola Cidadã que entre os 
seus  princípios  destacava  a  importância  do  Grêmio  Estudantil  como  um  dos 
órgãos de sustentação democrática e ampliação dos direitos políticos, na escola 
pública  estadual.  No  entanto,  O  CAVB  mantinha  uma  política  restritiva  à 
implantação  desses  órgãos  representativos  dos  alunos  no  interior  da  unidade 
escolar.  Somente  no  final  da  gestão  Roberto  Requião  e  com  a  mudança  de 
direção: “Houve várias reuniões e plenárias com os alunos do período matutino 
                                                                                         
para organizar a entidade com pairo êxito (...) com o apoio da direção alguns  
passos tímidos foram alcançados. Uma série de questionamentos permeavam as  
reuniões a principal dúvida girava em torno da função social da organização 
estudantil” (ENREVISTA CESZCA 15 nov. 2002). Algumas  lideranças 
estudantis do CAVB, entre eles Marian Coelho   e   Rodrigo   Barbosa   e  Silva 
motivados  pelas  leituras  de  jornais  do Movimento Estudantil, principalmente 
da UBES (União Brasileira  de Estudantes Secundaristas)  e com o exemplo da 
militância  do  tradicional  Grêmio  Estudantil  do  Colégio  Estadual  Francisco 
Carneiro Martins mobilizavam os alunos do CAVB para organizar o Grêmio desta 
unidade  escolar.  Um  panfleto  percorreu  as  salas  de  aula  com  a  intenção  de 
conscientizar os estudantes dos três turnos existentes do CAVB:
 “Aí  Moçada!  Estamos  detonando  o  processo  de  formação  do  Grêmio  
Estudantil aqui no Colégio Ana Vanda Bassara. O Grêmio tem como função  
primordial organizar e defender os alunos e seus interesses junto à escola e  
à comunidade. Para quem não sabe foi através dos Grêmios e do Movimento  
Estudantil que conseguimos derrubar os poderosos na lendária Campanha 
do Impeachement em 1992. Nossa luta hoje é bem maior. É lutar pela escola  
de  qualidade,  gratuita  e  de  abrangência  intelectual  universal  (...)  Vamos 
nessa  pessoal!!!  Grêmio  Já!” (  COELHO, Panfleto Aí  Moçada!, 
1993).
   Entretanto,  com o esforço das lideranças  estudantis  ligadas  à  UBES 
desencadeou-se o surgimento do Grêmio Estudantil do CAVB, no período final da 
gestão Roberto Requião. Portanto, a inclusão da participação estudantil ocorreu 
após  uma fase  de  desconfiança  onde  o  temor  da  perda  de  controle  marcou  a 
política da unidade escolar com relação à organização estudantil. Em  suma,  a 
documentação oficial mostrou a ambigüidade entre o que a SEED/PR pretendia 
instaurar nas escolas públicas estaduais e a recepção de princípios fundamentais 
no CAVB, enquanto uma das unidades escolares. 
               Sendo assim, a equipe administrativa deixou de trabalhar o espaço 
existente entre a norma (Princípios do Projeto Escola Cidadã) e o comportamento 
                                                                                         
real  (as  práticas)  quando  o  Conselho  Escolar,  a  APM e  o  Grêmio  Estudantil 
funcionaram como órgãos secundários ou na condição de apêndices do aparelho 
escolar.  A unidade escolar,  apontada como “Modelo” de cidadania,  deixava de 
aproveitar as possíveis forças da comunidade escolar, um espaço de exercício e 
aprendizado  dos  direitos  políticos,  via  escola  pública  estadual.  Contudo,  as 
dificuldades de implantar uma cultura democrática na sociedade brasileira congregava  os 
atores sociais envolvidos. A escola pública era apenas uma das instâncias da sociedade 
civil  organizada  que  relutava  em democratizar-se:  “Nada mudará  a  sociedade  se  os 
mecanismos  de  poder  que funcionam fora,  abaixo  e  ao  lado  dos  aparelhos  de  
Estado em um nível muito mais elementar,  cotidiano, não forem modificados” 
(Foucault, 1989, s.p.).
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